
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.234  53Terça-feira, 27 DE DEZEMBRO DE 2022

SECRETARIA DE ESTADO
DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA
.

PORTARIA Nº 1626/2022-CGP/SEAP  
Belém-PA, 22 de dezembro de 2022. 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar Nº 7321/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e funcional do servidor M.A.C.R. (Funcional: 5849934), 
por suposta inobservância aos deveres funcionais por parte deste, o qual 
culminou na fuga da PPL RENAN MELO RODRIGUES (INFOPEN 100745), 
ocorrida no dia 01/06/2021, na Central de Triagem Metropolitana II- CTM 
II. O servidor incorreu, em tese, nos art. 177, VI c/c art. 189, caput, todos 
da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU;
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores ANDRÉ SILVA 
DE OLIVEIRA, Funcional: 42811– Presidente; ELTON DA COSTA FERREIRA, 
Funcional: 57202521– Membro; JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, 
Funcional: 57218644 – Membro, para conduzirem as investigações;
Art. 3º – DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta 
Secretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, 
deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 891306
PORTARIA Nº 1625/2022-CGP/SEAP  
Belém-PA, 22 de dezembro de 2022. 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar Nº 7320/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e funcional dos servidores dos servidores A.P.C. (Funcional: 
5953891), A.L.A.C. (Funcional: 5954199), C.L.S. (Funcional: 5953858), 
D.A.C. (Funcional: 5949987) D.R.S. (Funcional: 5954343), F.A.M.O.N. 
(Funcional: 5954497), J.F.F.O. (Funcional: 5953996), P.L.S.N. (Funcional: 
5954113), F.G.C. (Funcional: 5954400), F.J.S.A.J. (Funcional: 5949645), 
U.R.S. (Funcional: 5954335), ao supostamente abandonarem os postos de 
serviço. Os servidores incorreram, em tese, nos art. 177, VI, art. 178, XIII 
c/c art. 189, caput, todos da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU;
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores ANDRÉ SILVA 
DE OLIVEIRA, Funcional: 42811;– Presidente; ELTON DA COSTA FERREIRA, 
Funcional: 57202521– Membro; JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, 
Funcional: 57218644 – Membro, para conduzirem as investigações;
Art. 3º – DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta 
Secretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, 
deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 891307
PORTARIA Nº 1624/2022-CGP/SEAP  
Belém-PA, 22 de dezembro de 2022. 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar Nº 7319/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e funcional do servidor R.T.S. (Funcional: 5946454), acerca 
da inobservância aos deveres funcionais, conforme Processo Administrativo 
Disciplinar nº 5935/2021-CGP/SEAP. O servidor incorreu, em tese, aos 
Arts. 177, II, III e VI, art. 178, XI c/c art. 189, caput, todos da Lei Estadual 
nº 5.810/1994-RJU/PA;

Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores RODRIGO  
COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889;– Presidente; ELTON 
DA COSTA FERREIRA, Funcional: 57202521– Membro; JAYMERSON CARLOS 
PEREIRA MARQUES, Funcional: 57218644 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º – DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta 
Secretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, 
deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 891308
PORTARIA Nº 1623/2022-CGP/SEAP  
Belém-PA, 21 de dezembro de 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do 
Art. 199, da Lei Estadual nº 5.810/1994;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa Nº 7318/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar a circunstância 
do óbito da PPL TACILIANO CALDAS CAMPELO (INFOPEN 142197), no dia 
30/11/2022, no Hospital Universitário Barros Barreto;
Art. 2 º - DESIGNAR VITOR RAMOS EDUARDO, Funcional: 5902749 – 
Presidente, ELTON DA COSTA FERREIRA, Funcional: 57202521 – Membro; 
ELIZABETH MALCHER VILHENA, Funcional: 5464285 – Membro, para 
conduzirem as investigações.
Art. 3º - DETERMINAR a comissão sindicante que apresente relatório 
conclusivo ao final da investigação;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 891309
PORTARIA Nº 1622/2022-CGP/SEAP  
Belém-PA, 21 de dezembro de 2022.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do 
art. 199, da Lei Estadual nº 5.810/1994;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa Nº 7317/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar as circunstâncias 
envolvendo servidora desta Secretaria, referente ao exercício de função em 
descompasso com os requisitos legais do art.14, do decreto nº 1.230/15;
Art. 2 º - DESIGNAR RODRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA – Funcional: 
54196889 – Presidente, ELTON DA COSTA FERREIRA, Funcional: 57202521 
– Membro; ELIZABETH MALCHER VILHENA, Funcional: 5464285 – Membro, 
para conduzirem as investigações.
Art. 3º - DETERMINAR a comissão sindicante que apresente relatório 
conclusivo ao final da investigação;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 891310
PORTARIA Nº 1340/2022-CGP/SEAP 
Belém-PA, 30 de setembro de 2022.
CONSIDERANDO o disposto pela Lei Estadual nº 5.810/94-RJU;
CONSIDERANDO os autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 
6900/2022-CGP/SEAP, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor E.D.O. (Funcional: 5953948), policial penal, 
lotado no Centro de Recuperação Regional de Paragominas-CRRPA, por 
supostamente, proceder na liberação indevida do custodiado RAFAEL SILVA 
DE SOUSA (INFOPEN 107542). O servidor infringiu, em tese, o art. 177, VI 
c/c art.189, caput e 190, XIX, da Lei estadual nº 5.810/1994-RJU.
CONSIDERANDO que a Comissão Sindicante, após análise criteriosa 
e imparcial dos autos, diante da presença de indícios de autoria e 
materialidade, pugnou pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO pelo 
prazo de 06 (seis) dias em face do servidor E.D.O. (Funcional: 5953948), por 
infração aos art. 177, VI e art.189, ambos da Lei Estadual nº 5.810/1994-
RJU/PA, com conversão em multa à base de 50% (cinquenta por cento) por 
dia de vencimento ou remuneração, permanecendo o servidor em exercício 
de suas atribuições, com fulcro no art. 189, §3°, da Lei 5.810/1994;
RESOLVE:
Art. 1º - ACATAR, o Relatório Conclusivo e DETERMINAR a aplicação da 
penalidade de SUSPENSÃO pelo prazo de 06 (seis) dias em face do servidor 
E.D.O. (Funcional: 5953948), por infração aos art. 177, VI e art.189, ambos 
da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU/PA; CONVERTIDA EM MULTA à BASE 
DE 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, 
permanecendo o servidor em exercício de suas atribuições, com fulcro no 
art. 189, §3°, da Lei Estadual nº 5.810/1994;
Art. 2º - Após o período recursal encaminhar cópia do Relatório Conclusivo, 
Decisão e Portaria à Diretoria de Gestão de Pessoas, para registro nos 
assentamentos funcionais do servidor.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 891270


